
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086769 - SP (2026/0126685-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RICARDO ROMERO DA ROCHA (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS. INCABÍVEL COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO.  INEXISTÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  MANIFESTA.  WRIT NÃO
CONHECIDO. REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE DE USO COMO
SEGUNDA APELAÇÃO. EXCEPCIONALIDADE DO PEDIDO REVISIONAL.
AUSÊNCIA  DE  CONTRARIEDADE  À  EVIDÊNCIA  DOS  AUTOS.
IMPEDIMENTO AO REEXAME DE FATOS E PROVAS. PRECEDENTES.
DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RICARDO ROMERO DA ROCHA (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
. INCABÍVEL COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO HABEAS CORPUS

PRÓPRIO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.  NÃO WRIT
CONHECIDO. REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE DE USO COMO
SEGUNDA APELAÇÃO. EXCEPCIONALIDADE DO PEDIDO REVISIONAL.
AUSÊNCIA DE CONTRARIEDADE À EVIDÊNCIA DOS AUTOS.
IMPEDIMENTO AO REEXAME DE FATOS E PROVAS. PRECEDENTES.
DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO ROMERO DA
ROCHA contra a decisão de fls.  assim ementada:122/124,

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. . INCABÍVEL HABEAS CORPUS
COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE MANIFESTA.  NÃO CONHECIDO. REVISÃO CRIMINAL. WRIT
IMPOSSIBILIDADE DE USO COMO SEGUNDA APELAÇÃO.
EXCEPCIONALIDADE DO PEDIDO REVISIONAL. AUSÊNCIA DE
CONTRARIEDADE À EVIDÊNCIA DOS AUTOS. IMPEDIMENTO AO REEXAME
DE FATOS E PROVAS. PRECEDENTES.

Ordem de denegada. habeas corpus 

Alega o agravante que o cabimento excepcional do habeas corpus
substitutivo é admitido quando evidenciada flagrante ilegalidade ou teratologia, sendo
possível temperar os rigores formais para tutela da liberdade de locomoção.
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Argumenta que não pretende revolvimento de provas, mas a correção de
violação do  do Código de Processo Penal, pois a condenação estaria fundada art. 155
em elementos inquisitoriais, sem prova judicializada de autoria, e em presunções.

Sustenta que há ilegalidade flagrante, com ausência de identificação segura
do paciente no momento dos fatos, inexistência de prova judicializada que confirme a
autoria e condenação apoiada em meras presunções, contexto apto a autorizar a
concessão de ofício.

Defende que o conjunto probatório é frágil, devendo prevalecer a presunção
de inocência e o , não sendo possível manter édito condenatório in dubio pro reo
baseado em conjecturas.

Requer a readequação do regime inicial para o semiaberto, porque a pena é
inferior a 8 anos, com circunstâncias judiciais favoráveis, sendo desproporcional a
manutenção do regime fechado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não prospera, porquanto a agravante não conseguiu
infirmar os fundamentos adotados na decisão de fls.  que mantenho122/124,
integralmente.

O   foi denegado, porque não pode ser utilizado como habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, ausente ilegalidade manifesta a justificar concessão de
ofício.

Devidamente demonstrada a inadmissibilidade de utilização da ação
revisional como segunda apelação, sendo destacada a excepcionalidade da revisão
criminal e a necessidade de contradição manifesta à evidência dos autos, vedado o
reexame de fatos e provas. 

O acórdão impugnado e a decisão agravada estão amparados em
consolidada jurisprudência desta Corte: AgRg no HC n.  Ministra Laurita753.464/SC,
Vaz, Sexta Turma, DJe de  HC n.  Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 29/9/2022; 206.847/SP,
Turma, julgado em  DJe de  e AgRg no 16/2/2016,  25/2/2016;  AREsp n. 1.807.887/RJ,
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 4/10/2021.

 ao agravo regimental.Nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.086.769 / SP

Número Registro: 2026/0126685-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00020601720178260400 20148614920268260000 20601720178260400 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS BARAO 
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RICARDO ROMERO DA ROCHA (PRESO)
CORRÉU : ADRIANO JULIO LUIZ 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO ROMERO DA ROCHA (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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